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Dispositivo Legal Questionado
     Obrigatório o reconhecimento, no Brasil, da união  entre  pessoas
do  mesmo  sexo,  como  entidade  familiar,  desde  que  atendidos  os
requisitos exigidos para a constituição da união estável entre homem e
mulher; que os mesmos direitos e deveres dos companheiros  nas  uniões
estáveis estendem-se aos companheiros  nas  uniões  entre  pessoas  do
mesmo sexo.
/#

Fundamentação Constitucional
- Art. 001º, III
- Art. 003º, 0IV
- Art. 005º, caput, 0VI
- Art. 019, 00I
/#

Resultado da Liminar
Prejudicada
Decisão Plenária da Liminar

Resultado Final
Procedente
Decisão Final
     Após o voto  do  Senhor   Ministro Ayres  Britto  (Relator),  que
julgava  prejudicada,  em  parte, a  Argüição   de  Descumprimento  de
Preceito Fundamental 132, recebendo o pedido residual como Ação Direta
de Inconstitucionalidade, e julgava procedente as ações  diretas  (ADI
4277), foi o julgamento suspenso.  Impedido  o  Senhor  Ministro  Dias
Toffoli. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra  Ellen  Gracie.
Falaram, pelo requerente (ADI 4.277), o Dr.  Roberto  Monteiro  Gurgel
Santos, Procurador-Geral da República; pelo requerente (ADPF  132),  o
Professor Luís Roberto  Barroso;  pela  Advocacia-Geral  da  União,  o
Ministro Luís  Inácio  Lucena  Adams;  pelos  amici  curiae,  Conectas
Direitos Humanos; Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM;
Grupo Arco-Iris de Conscientização Homossexual; Associação  Brasileira
de Gays Lésbicas Bissexuais Travestis e Transexuais - ABGLT; Grupo  de
Estudos em Direito Internacional  da  Universidade  Federal  de  Minas
Gerais - GEDI-UFMG; Centro de Referência de Gays  Lésbicas  Bissexuais
Travestis Transexuais e  Transgêneros  do  Estado  de  Minas  Gerais -
Centro de Referência GLBTTT; Centro  de  Luta  pela  Livre  Orientação
Sexual-CELLOS  e  Associação  de  Travestis  e  Transexuais  de  Minas
Gerais-ASSTRAV; ANIS  -  Instituto  de  Bioética  Direitos  Humanos  e
Gênero; Associação de Incentivo à Educação e Saúde do  Estado  de  São
Paulo; Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB e a Associação
Eduardo Banks, respectivamente, o  Professor  Oscar  Vilhena;  a  Dra.
Maria Berenice Dias; o Dr. Thiago Bottino do  Amaral;  o  Dr.  Roberto
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Augusto Lopes Gonçale; o Dr. Diego Valadares Vasconcelos Neto;  o  Dr.
Eduardo Mendonça; o Dr. Hugo José Sarubbi Cysneiros de  Oliveira  e  o
Dr. Ralph  Anzolin  Lichote.  Presidência  do  Senhor  Ministro  Cezar
Peluso.
     - Plenário, 04.05.2011.
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     Prosseguindo no julgamento, o Tribunal conheceu  da  Argüição  de
Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  132  como  ação  direta  de
inconstitucionalidade, por votação  unânime.  Prejudicado  o  primeiro
pedido  originariamente  formulado  na  ADPF,  por  votação   unânime.
Rejeitadas todas as preliminares, por votação unânime. Em  seguida,  o
Tribunal, ainda por votação unânime, julgou procedente as  ações,  com
eficácia erga omnes e efeito vinculante, autorizados  os  Ministros  a
decidirem monocraticamente sobre a mesma questão, independentemente da
publicação do acórdão. Votou  o  Presidente,  Ministro  Cezar  Peluso.
Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli.
     - Plenário, 05.05.2011.
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